
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 148.820 - MG (2012/0035936-5)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA NUNES PASSOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : ROGERIO TAUAF CARNEIRO 
ADVOGADO : YVES CÁSSIUS SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. DANOS MORAIS. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
INDENIZAÇÃO. VALOR. PARÂMETROS DESTA CORTE.
1. Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 
autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida 
por seus próprios fundamentos.
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na Súmula nº 
282/STF.
3. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do tribunal de 
origem, mister se faz a revisão do conjunto fático-probatório dos autos, o que, 
como já decidido, é inviabilizado, nesta instância superior, pela Súmula nº 7 desta 
Corte. 
4. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da 
causa. Assim, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta 
revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos, em que o valor foi arbitrado em R$ 7.000,00 (sete mil reais). 
Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 11 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 148.820 - MG (2012/0035936-5)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER BRASIL S.A. contra decisão desta 

relatoria que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) o artigo 5º da 

Lei de Introdução ao Código Civil não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, (ii) a 

análise do mérito da demanda decorreu inquestionavelmente da apreciação do conjunto 

fático-probatório dos autos, presente o óbice da Súmula nº 7/STJ, e (iii) no tocante ao valor 

fixado a título de danos morais, a quantia de R$ 7.000,00 (sete mil reais) está dentro dos 

parâmetros adotados por esta Corte.

Inconformado, o agravante interpõe o presente regimental, alegando, em síntese, 

que houve referência aos artigos tidos como não prequestionados pela decisão impugnada, que 

não há questão fática a ser analisada e que o valor fixado a título de danos morais é exagerado.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 148.820 - MG (2012/0035936-5)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação do agravante não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...) verifica-se que a matéria versada no artigo 5º da Lei de Introdução ao 
Código Civil não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo 
implícito, e não foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar 
omissão porventura existente. Por esse motivo, ausente o requisito do 
prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 282 do STF: 'É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 
federal suscitada.'
Ademais, as conclusões da corte a quo acerca do mérito da demanda decorreram 
inquestionavelmente da análise do conjunto fático-probatório carreado aos autos, 
o que se pode facilmente aferir a partir da leitura dos fundamentos do julgado 
atacado, que ora se colaciona, na parte que interessa:
'A fixação do dano moral é sempre tarefa difícil para o julgador, que não encontra 
na lei parâmetros objetivos para tal mister.
A doutrina e a jurisprudência têm procurado fixar diretrizes para o arbitramento do 
valor da indenização, traduzidas, por exemplo, nas circunstâncias do fato, nas 
condições do ofensor e do ofendido, no caráter pedagógico da condenação, na 
vedação ao enriquecimento sem causa, dentre outras.
(...)
No caso, entendo que a quantia deferida pelo douto juízo monocrático, no 
patamar de R$7.000,00, equivalente a cerca de 13 salários mínimos, bem se 
insere nos parâmetros supra alinhados, não estando a reclamar qualquer 
modificação por parte desta instância revisora. O dano moral caracterizado nos 
presentes autos não acarretou graves consequências ao autor, de forma a 
permitir a elevação do quantum indenizatório.
Enfatizo que o montante arbitrado também não enseja enriquecimento sem 
causa, de forma a merecer a redução postulada pelo Banco, apelante principal, 
tampouco merece ser majorada conforme pretendido pelo apelante adesivo. A 
referida quantia se mostra suficiente a mitigar os efeitos do ilícito cometido pelo 
demandado, bem como atinge a finalidade pedagógica de inibir a reiteração do 
ato, atendendo, sim, aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade' (fls. 
225/226 e-STJ).
Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que 
é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do Superior 
Tribunal de Justiça: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial.'
Quanto à pretensão recursal de redução do valor arbitrado a título de 
indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via do 
recurso especial.
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Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas 
quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que 
arbitrada indenização no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais).
Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos 
análogos, (...).
(...)
Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial" 
(fls. 308/310 e-STJ).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos de decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0035936-5 AREsp 148.820 / MG

Números Origem:  10701092854465001  10701092854465003  701092854465

EM MESA JULGADO: 11/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA NUNES PASSOS E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
AGRAVADO : ROGERIO TAUAF CARNEIRO
ADVOGADO : YVES CÁSSIUS SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA NUNES PASSOS E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
AGRAVADO : ROGERIO TAUAF CARNEIRO
ADVOGADO : YVES CÁSSIUS SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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